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			APRESENTAÇÃO

			Todo o trabalho da enfermagem reflete aos que integraram na linha do tempo como alquimistas – os homens, os quais manipulavam e transmutavam os elementos naturais para fins de tratamento e orientações as doenças ou patologias, no período social  da existência humana ou mesmo animal, fundamentando-se nas curas pelas substâncias e princípios ativos de óleos, cinzas, ceras, chás, unguentos, entre outros artifícios tradicionais, considerados hoje, para as soluções medicamentosas das pessoas em épocas passadas. Assim como, as mulheres- eram consideradas bruxas pelas mesmas coisas de uso do cuidado e assistência à saúde populacional das regiões que habitavam.

			No cenário da equação do tempo e espaço humano a evolução científica é notória e prescrita aos avanços significativos da humanidade no tratamento e enfrentamento dos intemperes do estado mental, físico e biológico dos humanos e o ambiente em que vivem e extraem o que competem a julgar ser de presteza a manutenção da saúde nos vários aspectos que significa e os dignifica.

			A produção acadêmica nos vários campos de ações do profissional da enfermagem devem ser divulgados e no que se refere a cientificidade temáticas reproduzidos e ou melhorados em prol social e cultural da imensidão de nosso país e ciência que abraçamos de forma exata de  foco e desejo de contribuir com as facetas de inovação e tecnologia científica da Amazônia para o Brasil.

		

	
		

		
			CÂNCER COLORRETAL NA REGIÃO NORTE DO BRASIL: panorama epidemiológico, desafios e perspectivas

			Conceição Ribeiro dos Santos1

			Evelyn Cristina Alves Trindade2

			Jaqueline Mendonça da Silva3

			Ricardo Felipe de Souza Caramês4

			Introdução

			O câncer colorretal (CCR) constitui uma das principais neoplasias malignas que acometem o cólon e o reto. Globalmente, o CCR representa um problema de saúde pública significativo, com incidência crescente em diversas regiões, refletindo tanto fatores comportamentais quanto socioeconômicos (INCA, 2023; WHO/IARC, 2020). Do ponto de vista histológico, a grande maioria dos casos corresponde ao adenocarcinoma, seguido de variantes menos comuns, como o adenocarcinoma mucinoso e o carcinoma de células em anel de sinete, frequentemente associados a maior agressividade biológica (Conitec, 2024; Oncoguia, 2024).

			O desenvolvimento do CCR está associado a múltiplos fatores de risco. Entre os modificáveis destacam-se hábitos alimentares inadequados, com elevado consumo de carnes vermelhas e processadas e baixa ingestão de fibras, sedentarismo, obesidade, tabagismo e consumo de álcool, que atuam por meio de mecanismos inflamatórios, disbiose intestinal e alterações metabólicas (INCA, 2023; WHO/IARC, 2020). Já os fatores não modificáveis incluem idade avançada, onde mais de 90% dos casos ocorrem após os 50 anos e predisposição genética, incluindo síndromes hereditárias como Lynch e polipose adenomatosa familiar (Conitec, 2024; MedlinePlus, 2023). Condições inflamatórias intestinais crônicas, como colite ulcerativa e doença de Crohn, também aumentam o risco devido à instabilidade genética e à progressão displásica da mucosa colônica (Ministério da Saúde, 2022).

			

			No contexto da Região Norte do Brasil, o CCR apresenta características epidemiológicas particulares. Embora as taxas brutas de incidência ainda sejam inferiores às observadas nas regiões Sul e Sudeste, há crescimento progressivo dos casos, refletindo transição nutricional, aumento da obesidade, sedentarismo e desigualdades no acesso a serviços de saúde especializados (INCA, 2023; DATASUS, 2023). Em 2023, a taxa bruta de incidência de CCR foi estimada em 7,05 casos por 100 mil homens e 7,78 por 100 mil mulheres na região, com destaque para estados como Pará, Amazonas e Rondônia (INCA, 2023). Além disso, a mortalidade tem apresentado crescimento acelerado, especialmente em áreas com menor Índice de Desenvolvimento Socioeconômico, sugerindo que desigualdades sociais e barreiras de acesso influenciam diretamente os desfechos clínicos (GLOBOCAN/IARC, 2020; DATASUS, Painel Oncologia, 2023).

			Objetivos

			Geral

			Investigar o perfil epidemiológico, os determinantes de risco e os desafios estruturais relacionados ao câncer colorretal na Região Norte do Brasil, de modo a subsidiar estratégias de rastreamento, prevenção e intervenção adaptadas à realidade regional.

			Objetivos específicos

			Descrever a incidência e mortalidade do câncer colorretal na Região Norte, considerando estado, sexo, idade e etnia.

			Apresentar a influência dos determinantes sociais no diagnóstico, atendimento e prognóstico do câncer colorretal.

			Metodologia

			Estudo descritivo e analítico baseado em dados secundários do INCA, SIM/DATASUS e Painel de Oncologia sobre incidência e mortalidade por câncer colorretal na Região Norte, complementados por indicadores socioeconômicos do IBGE. A literatura científica foi consultada nas bases PubMed, SciELO e LILACS. Os dados foram analisados por estatística descritiva segundo sexo, idade e estado. Por se tratar de dados públicos agregados, não houve avaliação ética.

			Resultados e discussões definição e fatores de risco

			O câncer colorretal (CCR) compreende um conjunto de neoplasias malignas que acometem o cólon e o reto. Do ponto de vista anatomopatológico, trata-se de uma doença majoritariamente originada a partir da transformação maligna de pólipos adenomatosos, em um processo de progressão adenoma– carcinoma que pode se estender por anos, possibilitando intervenções preventivas e diagnóstico precoce quando há rastreamento adequado (INCA, 2023; Conitec, 2024). O subtipo histológico predominante é o adenocarcinoma, responsável por aproximadamente 90–95% dos casos descritos na literatura mundial, seguido por variantes menos comuns como o adenocarcinoma mucinoso e o carcinoma de células em anel de sinete, ambos associados a pior prognóstico e maior agressividade biológica (Conitec, 2024; Oncoguia, 2024).

			Os fatores de risco associados ao desenvolvimento do câncer colorretal são amplos e multifatoriais, englobando aspectos comportamentais, metabólicos, genéticos e ambientais. Entre os fatores modificáveis, destacam-se padrões alimentares caracterizados pelo elevado consumo de carnes vermelhas e processadas, baixa ingestão de fibras, frutas e vegetais, além de hábitos como sedentarismo, excesso de peso, alcoolismo e tabagismo, todos reconhecidamente implicados em vias fisiopatológicas que incluem inflamação crônica, estresse oxidativo, disbiose intestinal e hiperinsulinemia (INCA, 2023; WHO/IARC, 2020). Entre os fatores não modificáveis, destacam-se a idade avançada, considerando que mais de 90% dos casos ocorrem após os 50 anos, e a predisposição genética. As síndromes hereditárias, como a síndrome de Lynch e a polipose adenomatosa familiar (PAF), representam condições de alto risco, caracterizadas por mutações germinativas em genes relacionados à estabilidade genômica e ao reparo do DNA, que elevam substancialmente a probabilidade de desenvolvimento de CCR em faixas etárias precoces (Conitec, 2024; MedlinePlus, 2023).

			Na Região Norte, embora os fatores biológicos e comportamentais sejam semelhantes aos do restante do país, a combinação de vulnerabilidades sociais, desigualdades de acesso e transição nutricional acelerada tem intensificado a exposição a fatores de risco. A crescente urbanização, acompanhada da incorporação de dietas hipercalóricas e pobres em fibras, do aumento da obesidade e redução da atividade física, contribui para a ampliação do risco populacional de CCR, mesmo em estados com incidência historicamente mais baixa (INCA, 2023; DATASUS, 2023). A literatura aponta que tais mudanças comportamentais, somadas à limitação de acesso a serviços especializados e rastreamento, podem produzir impacto ampliado no perfil da doença, com diagnóstico mais tardio e maior agressividade clínica na região (Caló et al., 2022).

			Epidemiologia do câncer colorretal na Região Norte do Brasil

			O câncer colorretal tem se destacado como um problema crescente de saúde pública no Brasil, e a Região Norte evidencia um cenário particular marcado por aumento progressivo da incidência e barreiras estruturais ao diagnóstico e ao tratamento. Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), a estimativa para o triênio 2023-2025 aponta cerca de 45.630 casos novos anuais de câncer de cólon e reto no país, representando risco aproximado de 21,1 casos por 100 mil habitantes (INCA, 2023. Estimativa 2023: Incidência de Câncer no Brasil).

			Na região Norte o CCR representa aproximadamente 6,6% dos novos casos em homens e 6,9% em mulheres daquela região. A taxa bruta de incidência de CCR na Região Norte foi estimada em 7,05 por 100 mil habitantes em homens e 7,78 por 100 mil habitantes em mulheres.

			Os números absolutos de casos novos de CCR para 2023 variam significativamente entre os estados da Região Norte: o Pará tem estimativa de 640 novos casos, enquanto o Amazonas tem estimativa de 300 casos e Rondônia de 210 casos para câncer de cólon e reto. Essas diferenças refletem tanto a população dos estados quanto a capacidade de diagnóstico e notificação.

			Em um estudo retrospectivo usando dados do DATASUS para o período de 2019-2023, foram identificados 4.913 casos de CCR na Região Norte, sendo 3.111 neoplasias de cólon (C18) e o restante correspondendo a tumores de reto (C20), sugerindo que a maior parte dos casos na região se origina do cólon. Essa distribuição é importante porque pode influenciar estratégias de rastreamento e diagnóstico.

			Embora a Região Norte ainda tenha taxas de incidência mais baixas que regiões mais desenvolvidas do país, há um aumento real nos casos novos, indicando uma transição epidemiológica. Estudos recentes também apontam que a mortalidade por CCR na Amazônia Legal está correlacionada com indicadores socioeconômicos: por exemplo, estados com pior Índice de desenvolvimento mostraram taxas de mortalidade mais elevadas, sugerindo que desigualdades sociais contribuem para o agravamento do CCR.

			Mortalidade

			O Brasil registrou 20.245 óbitos por câncer colorretal em 2020, conforme dados consolidados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM/DATASUS, 2020). Apesar de a mortalidade absoluta na Região Norte ser inferior à registrada nas regiões Sul e Sudeste, estudos epidemiológicos apontam que o ritmo de crescimento da mortalidade na região é proporcionalmente maior, influenciado tanto pelo aumento dos fatores de risco quanto pelo diagnóstico tardio (GLOBOCAN/IARC, 2020; Caló et al., 2022). Em diversos estados nortistas, grande parte dos pacientes chega aos serviços especializados em estágios avançados, o que está diretamente relacionado à limitação da oferta de colonoscopia, baixa cobertura de rastreamento e desigualdades no acesso aos serviços oncológicos (DATASUS, Painel Oncologia, 2023).

			Determinantes sociais

			Os determinantes sociais e ambientais desempenham papel estruturante na configuração epidemiológica do câncer colorretal na região. A intensificação da urbanização, a adoção de padrões alimentares com maior consumo de ultraprocessados e menor ingestão de fibras, o sedentarismo e o aumento da obesidade são fatores que contribuem para o avanço da doença na Região Norte, seguindo tendência semelhante à observada em países de baixa e média renda (INCA, 2023; WHO/IARC, 2020).

			Entretanto, o impacto desses fatores é agravado por dificuldades estruturais históricas: baixa cobertura e resolutividade da atenção primária, escassez de profissionais especializados, fragilidades nos fluxos de regulação e necessidade frequente de deslocamentos extensos para capitais ou outros estados, o que prolonga o tempo entre o início dos sintomas, o diagnóstico e o início do tratamento, muitas vezes ultrapassando meses (DATASUS, 2023; Caló et al., 2022).

			Perspectivas e estratégias

			As perspectivas e estratégias prioritárias para a Região Norte envolvem ações integradas que visam reduzir desigualdades e melhorar o diagnóstico precoce. Entre elas, destacam-se a ampliação do rastreamento organizado com o teste imunológico para sangue oculto nas fezes (TSOF), a expansão da oferta de colonoscopias, a capacitação de equipes multiprofissionais e o fortalecimento das redes de referência e contrarreferência (INCA, 2023). Paralelamente, a implementação de programas de educação em saúde adaptados às realidades amazônicas e o investimento em vigilância epidemiológica e pesquisas locais são fundamentais para compreender especificidades socioculturais da população, aperfeiçoar estratégias de prevenção e monitorar tendências regionais (Caló et al., 2022; DATASUS, Painel Oncologia, 2023).

			Assim, mesmo apresentando taxas brutas inferiores às demais regiões brasileiras, o câncer colorretal na Região Norte configura-se como um problema emergente que requer políticas públicas direcionadas, com foco na equidade, na detecção precoce e no acesso contínuo ao cuidado integral.

			

			Perfil sociodemográfico

			Em um estudo que avaliou os óbitos por CCR entre 2014 e 2023, identificaram-se 6.421 mortes na Região Norte nesse período, com predomínio em mulheres (segundo autores, aproximadamente 51 %) e maior ocorrência na faixa etária entre 60 e 69 anos. Além disso, a etnia “parda” foi majoritária entre os óbitos (71,03% nos casos reportados), seguida por brancos (~12,36%), refletindo a composição demográfica da região (Costa et al., 2025). No recorte estadual, o estado do Pará concentrou 43,65% desses óbitos, enquanto Rondônia apresentou a maior taxa bruta de mortalidade (4,64 por 100.000 habitantes) (Costa et al., 2025).

			Perfil socioeconômico

			A região Norte apresenta alguns dos piores indicadores socioeconômicos do país, condição que se reflete diretamente na ocorrência, diagnóstico e mortalidade do CCR. Estudos apontam que estados com menores níveis de Índice Sociodemográfico (SDI) apresentam maiores taxas de crescimento da incidência e da mortalidade, reforçando a correlação entre vulnerabilidade social e piores desfechos oncológicos (Schaedler et al., 2024). No estudo de Costa et al. (2025), observou-se que grande parte dos óbitos ocorreu entre indivíduos com baixa escolaridade, sugerindo que o menor nível educacional pode comprometer o conhecimento sobre sinais e sintomas da doença, além de dificultar o acesso e a navegação nos serviços de saúde.

			Aspectos relacionados à desigualdade racial também emergem como relevantes: a predominância de óbitos em pessoas pardas pode refletir tanto a composição regional quanto assimetrias no acesso a serviços diagnósticos e terapêuticos (Schaedler et al., 2024). A interação entre pobreza, desigualdade social, limitada oferta de serviços e envelhecimento populacional intensifica a carga do CCR na Região Norte (Santos Filho et al., 2023; Costa et al., 2025).

			Conclusão

			A análise permitiu compreender a magnitude crescente da doença nessa região, evidenciando a interação entre fatores biológicos, comportamentais e sociais. Observou-se que, embora a incidência ainda seja inferior à registrada em outras regiões do país, há tendência de aumento progressivo de casos e mortalidade, especialmente em estados com menor desenvolvimento socioeconômico e acesso limitado a serviços de saúde especializados.

			

			O estudo contribuiu para a compreensão das especificidades regionais do CCR, fornecendo subsídios para políticas públicas direcionadas à detecção precoce, rastreamento efetivo e educação em saúde adaptada à realidade amazônica. Entre as limitações do trabalho, destaca-se a dependência de dados secundários agregados, que não permitem análise individualizada de cada caso, e a possível subnotificação em áreas com cobertura limitada de serviços oncológicos. Para pesquisas futuras, sugere-se a incorporação de estudos prospectivos e análises populacionais mais detalhadas, que considerem fatores clínicos, genéticos e socioeconômicos simultaneamente, a fim de aprimorar estratégias de prevenção, intervenção e equidade no cuidado oncológico na Região Norte.
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			CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS ÓBITOS POR DENGUE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA REGIÃO NORTE DO BRASIL, ENTRE 2010 E 2020
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			Introdução

			A dengue é uma arbovirose causada pelo vírus DENV, pertencente ao gênero Flavivirus e tem como vetor principal a fêmea do mosquito Aedes aegypti. Essa doença possui quatro sorotipos virais: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4, os quais podem desencadear formas leves, graves ou, em última instância, levar ao óbito. A infecção pode se manifestar de forma assintomática ou com manifestações clínicas diversas. Nos casos sintomáticos, a infecção provoca impactos sistêmicos, sendo comum a presença de febre elevada entre (39°C a 40°C), artralgias, mialgias, dor retro-orbital, exantemas e, em casos mais graves, hepatomegalia, acúmulo de líquidos, dores abdominais e sangramento em mucosas1,2.

			Em escala Global, a dengue é uma das principais doenças de impacto na saúde pública, com incidência crescente nas últimas décadas. Estima-se que ocorram, todos os anos, cerca de 390 milhões de infecções pelo vírus, das quais aproximadamente 96 milhões apresentam sintomas clínicos. A maior parte dessa carga global está concentrada nos continentes americano e asiático. Onde fatores como crescimento desordenado das cidades, mudanças climáticas e a fragilidade dos sistemas de vigilância epidemiológica favorecem a expansão da doença1,3,4.

			No Brasil, a dengue se manifesta entre as principais causas de internações por doenças infecciosas. O país apresenta transmissão endêmica sustentada, intercalado com recorrências de epidemia. Esse cenário aumenta a probabilidade de infecções sucessivas e o desenvolvimento de forma grave da doença. Fatores como precariedade no saneamento básico, aumento populacional e as desigualdades sociais favorecem a intensificação da propagação do vetor Aedes aegypti, contribuindo para prevalência e expansão da doença para diversas regiões do território brasileiro.

			A Região Norte do Brasil, composta pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, apresenta um cenário epidemiológico crescente em relação à dengue, com variações sazonais e aumento significativo da incidência durante os períodos de maior precipitação pluviométrica. O clima equatorial, caracterizado por altas temperaturas e elevada umidade, favorece a reprodução do vetor Aedes aegypti, especialmente entre os meses de dezembro e maio, quando ocorrem as chuvas mais intensas5,7.

			Até a 13ª semana epidemiológica de 2024, os estados da Região Norte registraram taxas elevadas de incidência de dengue. O estado de Tocantins destacou-se com mais de 40 mil casos prováveis, seguido pelos estados do Pará e Rondônia. O Amazonas também apresentou aumento expressivo nos casos, sobretudo na capital Manaus, também apresentou elevação expressiva no número de casos, destacando-se entre os municípios com maior incidência6.

			A dengue afeta significativamente crianças e adolescentes, que somam cerca de 22% dos casos prováveis na região norte. O grupo de 10 a 14 anos representa o maior número de notificações (41,8% dos casos nesse intervalo), seguido pelos de 5 a 9 anos e de 15 a 19 anos. Por outro lado, crianças de até 5 anos, embora representem uma proporção menor de casos, concentram a maior taxa de letalidade por dengue na região, totalizando 44,2% dos óbitos por arboviroses nessa faixa etária. Mediante a esse contexto, revela-se as desigualdades estruturais acentuadas especialmente em regiões ribeirinhas, indígenas e periféricas, onde o acesso à saúde e informação são limitados7, 8.

			Diante desse cenário, este trabalho propõe investigar qual faixa etária entre crianças e adolescentes se sobressaem no número total de óbitos por dengue, além de avaliar se existe diferenças na caracterização dos óbitos nos estados da região norte.

			Objetivos

			Objetivo geral

			Analisar a distribuição e os impactos dos óbitos por dengue em crianças e adolescentes na região Norte, no período de 2010 a 2020.

			

			Objetivos específicos

			•Analisar a distribuição geográfica de óbitos em crianças e adolescentes na região norte entre 2010 e 2020;

			•Identificar a frequência de óbitos por estado da Região Norte;

			•Comparar os anos com maior índice de óbitos por dengue;

			•Investigar fatores relacionados aos óbitos de crianças e adolescentes por dengue.

			Metodologia

			Estudo epidemiológico quantitativo, observacional, realizado através da análise de dados secundários referentes aos óbitos por dengue em crianças e adolescentes na região norte no período de 2010 a 2020. A pesquisa permitiu analisar a distribuição geográfica de óbitos por estado, ano, sexo e faixa-etária.

			O estudo contemplou os sete estados da região norte do território nacional brasileiro. Sendo eles: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Possibilitando a investigação de prováveis disparidades regionais na mortalidade segundo dados publicados pelo estudo Global Burden of Disease Compare (GBD Compare).

			Foram inclusos na pesquisa todos os indivíduos de 0 a 19 anos que foram a óbito na região norte do território brasileiro, por consequência da dengue no período de 2010 a 2020. Os dados incompletos e inconsistentes sem confirmação de óbitos por dengue foram excluídos.

			Resultados e discussões

			Os dados coletados referentes à mortalidade por dengue em crianças de adolescentes de 0 a 19 anos, foram analisados a partir de taxas de óbitos por 100 mil habitantes, conforme disponibiliza a plataforma Global Burden of Disease Study. No panorama geral, o período epidêmico foi caracterizado por picos entre os anos de 2010 e 2015, bem como declínios até o ano de 2020.

			

			Figura 1 – Taxa de Mortalidade por Dengue em Indivíduos Menores de 20 Anos, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 1990-2020
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			Em primeiro plano, a análise do gráfico representado na Figura 1 demonstra que o Acre se apresentou em 2010, como o estado com a maior taxa de óbitos (0.39 por 100 mil hab.), mesmo após uma queda abrupta em relação ao seu maior pico em toda a série histórica da epidemia, registrado em 2009 (0.56). 

			Em 2011, o estado estabeleceu uma queda pouco expressiva com taxa de 0.38, mantendo um declínio estável até 2014. A redução dos óbitos se tornou significativa após 7 anos de seu pico, como em 2017, quando apresentou 0.32 óbitos por 100 mil hab. Embora sua taxa em 2020 seja 0.34, deve-se considerar o período pandêmico e a possível influência da subnotificação decorrente da covid-19.

			No Amapá, o comportamento epidêmico apresentou crescimento crítico, iniciando com 0.25 óbitos por 100 mil habitantes em 2010 e registrando aumentos contínuos entre 2011 e 2015, com variações entre 0.25 e 0.28 óbitos. O estado atingiu seu pico em 2015, com taxa de 0.28, seguido por uma leve redução nos anos posteriores: 0.26 em 2017, 0.27 em 2018 e novamente 0.27 em 2019. 

			

			Em 2020 (0.27), observa-se uma queda pouco significativa de 0.2 em relação ao ano inicial. Embora não tenha apresentado picos tão elevados quanto os observados no Acre, o Amapá manteve, ao longo da década, as segundas maiores taxas de mortalidade por dengue entre público infantojuvenil. Esse comportamento indica um crescimento crítico dos óbitos e a persistência de taxas elevadas, mesmo diante dos esforços de contenção realizados pela atenção primária e demais estratégias do sistema público de saúde.

			O Amazonas apresentou, ao longo da década analisada, umas das menores taxas de mortalidade por dengue em menores de 20 anos, sobretudo quando comparado aos estados do Acre, Amapá e Rondônia, que registraram índices mais elevados no mesmo período. Em 2010, o estado contabilizou 0.18 óbitos por 100 mil habitantes. Seu pico ocorreu no triênio de 2011 a 2013, com variações entre 0.17 e 0.18 óbitos por 100 mil habitantes. Assim também, observou-se um declínio contínuo, com redução média de 0.01 ao ano, mantendo-se em níveis estáveis até 2020.

			O Pará realça-se entre os estados da Região Norte por apresentar valores expressivos e contínuos. Em 2010, registrou 0.21 óbitos por 100 mil habitantes, maior taxa em 10 anos, mantendo-se até 2012, comportamento que o nivelou ao Amazonas quanto ao padrão epidêmico marcado por queda gradual. 

			Em 2012, a taxa retrocedeu a 0.20 óbitos, iniciando a partir daí um processo de declínio progressivo ao longo da década, com reduções anuais variando entre 0.01 e 0.02. Ao final do período, em 2020, o estado apresentava uma das menores taxas da região, com 0.15 óbitos por 100 mil habitantes.

			Rondônia, por sua vez, apresentou em 2010 taxa de 0.25 óbitos por 100 mil habitantes. Além disso, nos anos de 2011 e 2012, alcançou seu pico, com 0.26, adequando-se ao comportamento observado aos demais estados da região, dos quais os maiores índices se concentraram entre 2010 e 2015. Em 2014, a taxa retornou a 0.25, iniciando em seguida um processo de diminuição consistente das taxas, que manteve ao longo dos anos. Em 2018, o valor regrediu a 0.21, com aumento em 2019 (0.22) e estabilizando-se no mesmo valor em 2020.

			O estado de Roraima exibiu taxas moderadas. Em 2010, apresentou-se abaixo da média regional, registrando 0.17 óbitos por 100 mil habitantes. Em contrapartida, prosseguiu em alta, com 0,19 óbitos em 2013. A progressão persistiu até o ano de 2021, com 0.21. 

			De maneira semelhante, mantendo-se inferior à média regional, como Roraima e o Amazonas, o Tocantins em 2010, registrou 0.22 óbitos por 100 mil habitantes, valor que para alguns estados atingiu-se nas quedas registradas em 2020. O estado manteve suas taxas estáveis entre 2011 e 2015, com valores entre 0.20 e 0.22. Por fim, atingindo seu ponto mais baixo em 2020, com 0.18 óbitos por 100 mil habitantes.

			Figura 2 – Taxa de Mortalidade por Dengue em menores de 5 anos, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 1990-2020

			[image: ]

			Em segundo plano, levando em consideração os grupos etários dentro da faixa de 0 a 19 anos, verifica-se que as crianças menores de cinco anos apresentaram as maiores taxas de óbitos por dengue. No estado do Acre, observou-se o pico em 2010, com 0.69 mortes por 100 mil habitantes, valor considerado elevado embora inferior ao registrado em 2009, quando a taxa atingiu 1.03 por 100 mil habitantes.

			No Amapá, o início do período epidêmico apresentou taxa de 0.37 óbitos por 100 mil habitantes, com crescimento contínuo entre 2013 e 2016, alcançando 0.41 óbitos entre a população pediátrica de 0 a 4 anos. Esse valor representa o ponto mais elevado do estado no intervalo analisado. 

			Rondônia apresentou comportamento semelhante, com picos sucessivos em 2010 e 2011, registrando, respectivamente, 0.35 e 0.36 óbitos por 100 mil habitantes. Com valores menos expressivos em comparação aos estados mencionados, destacam-se o Pará, com taxa de 0.33 óbitos em 2010; Tocantins, com 0.31 no mesmo ano; Amazonas, com 0.30 em 2011; e Roraima, com 0.29 no mesmo período.

			Figura 3 – Taxa de Mortalidade por Dengue entre as faixas de 5 a 14 anos, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 1990-2020
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			Além disso, a segunda maior faixa-etária afetada foi o grupo de 5 a 14 anos, como demonstra o gráfico representado na figura 3. O Acre atingiu 0.33 óbitos por 100 mil habitantes em 2010, sem seguimento linear de queda, onde apresentou maior taxa em 2020, com 0.34 óbitos por 100 mil habitantes. 

			De forma semelhante, o Amapá e Rondônia destacaram-se por também apresentarem as maiores taxas dentro da faixa em questão. No Amapá, os índices mais elevados foram registrados entre 2013 e 2015, variando de 0.24 a 0.25. Rondônia apresentou comportamento equivalente, com seus maiores registros em 2011 e 2013, ambos com 0.26 óbitos por 100 mil habitantes.

			

			Acrescenta-se que, em relação às taxas observadas entre menores de cinco anos, os estados do Pará, Tocantins, Amazonas e Roraima apresentaram comportamento similar entre crianças e adolescentes de 5 a 14 anos. Nos três primeiros, identificaram-se picos em 2011, com taxas de 0.21 em Tocantins, 0.20 no Pará e 0.17 no Amazonas. 

			Roraima, no que lhe concerne, teve sua maior taxa em 2020, com 0.19 óbitos por 100 mil habitantes. Diferentemente dos demais estados, que apresentaram tendência de reducional dos óbitos, Roraima apresentou tendência crescente, refletindo o aumento progressivo da mortalidade por dengue entre indivíduos dessa faixa etária.

			Figura 4 – Taxa de Mortalidade por Dengue em adolescentes de 15 a 19 anos, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 2010-2020
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			Por fim, contata-se no gráfico (Figura 4), que os adolescentes de 15 a 19 anos compõem a faixa etária com os menores índices de óbitos por dengue na Região Norte. Em 2010, esse coletivo apresentou taxa de 0.133 óbitos por 100 mil habitantes, atingindo a maior taxa em 2013, com 0.15, seguindo em queda gradual, alcançando 0.138 em 2018. 

			Desta forma, os dados indicam que, ao longo da série epidêmica, a mortalidade por dengue entre adolescentes manteve-se inferior comparadas às crianças de 0 a 4 anos e de 5 a 14 anos. 

			

			Figura 5 – Taxa de Mortalidade por Dengue em menores de 20 anos do sexo feminino, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 2010-2020

			[image: ]

			Ao direcionar a análise ao comparativo de óbitos entre sexos, nota-se que há semelhança entre os indivíduos, com oscilações discretas ao longo da séria epidêmica. Em 2010, na conjuntura inicial da epidemia, o gráfico (Figura 6) indica leve dominância do sexo feminino com 0.22 óbitos por 100 mil habitantes, em comparação ao sexo masculino que apontou 0.21. Além disso, nos anos seguintes manteve estabilidade, com valores aproximadamente equivalentes 0.22 (2011), 0.22 (2012) e 0.21 (2013).

			Figura 6 – Taxa de Mortalidade por Dengue em menores de 20 anos do sexo masculino, por 100.000 Habitantes, nos Estados do Norte do Brasil. Período: 2010-2020

			[image: ]

			

			A partir de 2014, há redução contínua das taxas em ambos os sexos, com 0.20 entre o sexo feminino, enquanto o sexo masculino assumiu, pela primeira vez, predominância com 0.21 óbitos por 100 mil habitantes. Embora discretos, os dados demonstram o equilíbrio entre os óbitos, sem discrepâncias relevantes nesta faixa etária.

			Além disso, ao longo dos anos seguintes, o número de óbitos apresentou descendência e permaneceu com valores correspondentes entre os sexos: 0.25 em 2015, 0.19 em 2016 e 0.18 em 2017, refletindo uma tendência de queda uniforme na mortalidade infantojuvenil por dengue.

			Por fim, em 2018 o sexo masculino apresentou o menor índice de mortalidade em 10 anos, com 0.17 óbitos por 100 mil habitantes, valor que se estabilizou até o ano de 2020. Não obstante, o sexo feminino registrou 0.18 entre os anos finais, demonstrando pouca discrepância entre os grupos e confirmando a ausência de diferenças significativa entre os sexos. Essa homogeneidade demonstra que a doença atinge similarmente a faixa etária, com semelhantes contextos quanto a suscetibilidade em exposição ao vetor, agravamento da doença para casos mais graves e óbitos.

			A análise dos dados permite inferir que as taxas de óbitos em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos na Região Norte do Brasil, entre 2010 e 2020, possuem variações complexas. Observa-se que as questões geográficas não são fatores impeditivos para similaridade de taxas elevadas e suas quedas anuais entre os estados. Um exemplo disso são o Acre e Rondônia, que apesar de possuírem proximidade territorial, ocupam as maiores taxas junto ao Amapá, estado espacialmente mais distante. Isso aponta, que os fatores relacionados a crise epidêmica da dengue, esteve e mantém-se associada a impasses em políticas ambientais e de saúde pública, como saneamento básico precário, desmatamento, cheias, e sistemáticas no manejo clínico pediátrico9,10.

			A princípio, Faria et al. (10) ao avaliar políticas públicas profiláticas e de controle das arboviroses, pertinentes a saúde e saneamento no Brasil, considera a dengue como Doença Relacionada ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI). Neste estudo, constata-se que, a atual conjuntura é um seguimento crônico de anos em falhas na institucionalização e execução de ações como abastecimento de água potável, drenagens e manejos em esgotos. Confirma-se isso, nas elevadas taxas de óbitos no Acre (0.39), Amapá (0.25) e Rondônia (0.25) em 2010, estados que conforme Embrapa (2010), apresentavam baixa cobertura de esgotos e déficits nas coletas de lixo, tanto nas capitais, quanto em municípios interioranos11,12.

			Não obstante, apesar de não possuírem o mesmo protagonismo que os demais estados da Região Norte no período inicial da epidemia, o Amazonas, Pará, Roraima, Tocantins registravam baixos índices de esgotamento sanitário e impasses na coleta de resíduos, ainda que possuíssem abastecimento de água regular em algumas localidades. Além disso, embora registrassem as menores incidência de óbitos nesta faixa etária, Silva et al. (2024) identificou que esses estados já exibiam incidência crescente nos casos de dengue entre 2006 e 2010, a qual o direcionou para um panorama crítico na região, nos anos posteriores11,12.

			Seguindo essa perspectiva, entre 2010 e 2016 observaram-se as maiores taxas de óbitos por 100 mil habitantes em indivíduos menores de 20 anos na Região Norte, circunstância conexa aos resultados de Lopes et al. (13), os quais identificaram incidência de dengue superior a 50 casos por 10 mil habitantes nesse período, em território nacional. Tal elevação está relacionada a fatores climáticos e ambientais que propiciaram o aumento da transmissão viral.

			 O estudo de Lopes et al. (13), ao expor a relação entre variáveis climáticas e os casos de dengue no estado do Pará, evidenciou que a disseminação do vírus foi mais intensa nos meses de dezembro, período marcado por chuvas e cheias intensas12,14,15.

			As afirmações comprovam-se na Figura 1, que evidencia picos de óbitos de crianças e adolescentes entre 2010 e 2016, entre os estados no Norte, como exemplo, o Acre que superou os demais estados apresentando em 2012, 0.37 por 100 mil hab. Ademais, o Amapá com 0.28 em 2015, Pará com 0.21 em 2011, e o Amazonas que apresentou no período de três anos (2011-2013) 0.18 óbitos por 100 mil habitantes.

			Em relação ao sexo, identifica-se baixa discrepância entre o sexo feminino e masculino na Região Norte, visto que as taxas apresentaram ínfimas divergências entre os anos. Esse padrão correlaciona-se as demais regiões do país, conforme evidencia Lobo et al. (16), ao analisarem casos incidentes de dengue em crianças e adolescentes entre 2019- e 2023. Observou-se neste estudo, que as regiões possuem diferenças pouco expressivas, apesar de protagonismo do sexo masculino. Esta observação ratifica a manutenção de estratégias universais no combate à dengue, visto que a diferença sexos não se configura como um fator prioritário18.

			Identificou-se também que crianças menores de cinco anos são o subgrupo com as maiores taxas de óbitos por dengue na região. Podem ser citados, a título de exemplo, o Acre, com 0,69 óbitos por 100 mil habitantes em 2010; o Amapá, com 0,41 em 2014; e Tocantins, com 0,31 em 2011. Segundo a ótica de Martins et al. (18), no estudo Arboviral diseases in pediatrics, o diagnóstico clínico entre crianças é deficitário, sendo habitual que os primeiros sinais sejam distinguidos apenas no agravamento do quadro. Somado a isso, as complicações decorrem da imaturidade imunológica e da maior propensão à depleção volêmica entre o grupo etário19.

			

			Por fim, a análise obtida evidencia as questões multifatoriais no panorama epidemiológico da dengue, entre a faixa etária infantojuvenil, evidenciando que, embora não apresentem taxas tão elevadas quanto as da população adulta e idosa, este público apresenta altas taxas de óbitos na Região Norte. 

			Observam-se picos concomitantes entre os estados, resultante da ação de fatores socioeconômicos, políticos e ambientais, como a precariedade do saneamento básico, ciclos climáticos e a fragilidade de ações assistenciais. Essas variáveis, enfatizam a necessidade de ações conjuntas de vigilância e prevenção, orientadas às populações pediátricas, cuja vulnerabilidades fisiológicas e socioambientais são agentes diretos à evolução de quadros graves e casos fatais.

			Conclusão

			Com base nos resultados e na discussão apresentada, conclui-se que a mortalidade por dengue entre crianças e adolescentes na Região Norte do Brasil, entre 2010 e 2020, apresentou comportamento epidêmico marcado por picos entre 2010 e 2015 e declínio gradual nos anos seguintes. As maiores taxas concentraram-se em estados com deficiências estruturais de saneamento e condições ambientais adversas, evidenciando a relação entre vulnerabilidade socioambiental e desfechos graves da doença. 

			Crianças menores de cinco anos configuraram o grupo mais suscetível, em razão de limitações imunológicas e diagnósticos tardios. Assim, reforça-se a necessidade de políticas públicas integradas de vigilância, saneamento e educação em saúde, voltadas à prevenção e ao manejo precoce da dengue na população infantojuvenil.
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			INTERVENÇÕES DE CUIDADOS DE ENFERMAGEM AOS PACIENTES COM DIABETES MELLITUS TIPO 1 E 2, E DIABETES INSIPIDUS
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			Ricardo Felipe de Souza Caramês6

			Introdução

			O Diabetes é uma doença endocrino-metabólica crônica de importância mundial que atinge milhares de grupos demográficos e tem sido responsável por altos índices de morbi-mortalidade em países populosos1. Na linguagem médica, é uma doença conhecida como silenciosa, sendo os portadores assintomáticos sem sinais característicos até que surgem outras disfunções associadas2. O Brasil é um dos países com maior número de casos de Diabetes no mundo, uma doença que afeta pessoas em todas as faixas etárias e gêneros, com estimativa, em torno, de 16 milhões de adultos doentes3,4.

			A Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) recomenda a classificação do Diabetes baseada na etiopatogenia para distinção de tipos, tratamento e estratégias de rastreamento de comorbidades e complicações diabéticas5. O Diabetes mellitus e Diabetes insipidus são condições distintas do Diabetes que decorrem de complicações relacionadas a hormônios diferentes, enquanto o primeiro surge devido a problema na síntese do hormônio insulina, o segundo ocorre devido a problema na produção do hormônio antidiurético (ADH), a vasopressina6. Mas, apesar de disfunções diferentes, os mesmos compartilham de alguns sinais clínicos comuns, como polidipsia, poliúria, desidratação, perda de peso e fadiga7,8.

			

			Na atualidade, o crescimento do Diabetes mellitus se mantém de forma exponencial, por isso é considerado um grande desafio para os sistemas de saúde pública pelo mundo.9 No Brasil, a maior prevalência é do Diabetes mellitus tipo 2 (90%), especialmente entre homens e idosos.10 Enquanto, o Diabetes insipidus é uma patologia endócrina de baixa frequência, com 10% dos casos distribuídos em todo o mundo são atribuídos a aspectos hereditários11. Porém, ainda não foram publicados estudos epidemiológicos brasileiros, no entanto nos EUA a frequência de portadores é de 4/1milhão/habitantes, sem predileção de sexo, com os casos mais frequentes relacionados ao tipo Diabetes insipidus central12.

			A maior problemática da alta prevalência de pessoas com Diabetes encontra-se no gerenciamento da tríade da qualidade de vida dos pacientes, que se refere na administração dos pilares de cuidados essenciais que resultam no bem estar e longevidade do portador, cuja base está correlacionada a educação, ao autocuidado e a prevenção da doença, e que pode evitar comorbidades e complicações agudas e crônicas, até mesmo em amputações. E, por que as pessoas com Diabetes não conseguem reduzir as complicações da doença e manter qualidade de vida? a) Seria devido ao nível socioeconômico? b) Seria devido à exposição a variados fatores de risco? c) Seria por ausência de apoio familiar necessário para realizar o tratamento?

			Dessa forma, justifica-se a realização deste trabalho na necessidade de argumentar sobre as intervenções de enfermagem que vem sendo empregada para melhorar o comportamento e os cuidados de pacientes diabéticos que é um assunto de importância para o campo acadêmico, particularmente pelos conhecimentos que serão renovados por esses profissionais da área da saúde. Além, de ser um tema relevante que deve ser portado à sociedade, tendo em vista que os pacientes diabéticos têm que alcançar mudanças significativas tanto no tratamento quanto na rotina diária para reduzir as complicações e aumentar a qualidade de vida, mesmo cientes que muitos deles não possuem rede de apoio durante o processo.

			Objetivos

			Objetivo Geral:

			Identificar na literatura intervenções de enfermagem para melhorar o comportamento e os cuidados de pacientes com Diabetes mellitus tipo 1, 2 e Diabetes insipidus.

			Objetivos específicos:

			1.Descrever o nível de educação e autocuida do de pacientes com Diabetes mellitus tipo 1, 2 e insipidus.

			

			2.Identificar os fatores de risco de pacientes diabéticos durante o tratamento.

			3.Comparar o impacto das intervenções de enfermagem na redução de complicações diabéticas.

			Metodologia

			Foi organizada uma revisão de literatura integrativa,13 com coleta de dados junto aos repositórios: Scientific Electronic Library Online (SciELO); MEDLINE, Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e LILACS. A pesquisa bibliográfica foi norteada pelos Descritores de Ciências da Saúde (DeCs) e termos do Medical Subject Headings (MeSH) apresentados nos seguintes termos: Diabetes mellitus AND Diabetes insipidus AND Educação e Autocuidado AND Fatores de Risco AND Intervenções de Enfermagem AND Complicações Diabéticas. Como critérios de inclusão foram avaliados artigos e teses publicadas nos últimos cinco anos (2020-2024) em português e inglês e como critérios de exclusão aos resumos, monográfias e revisão de literatura.

			Resultados e discussões

			Foram identificados 380 artigos por meio de pesquisa bibliográfica na base de dados proposta neste estudo, correspondente a BVS (06), LILACS (06), MEDLINE (12) e SciELO (356), dos quais foram excluídos 372 após as triagens de títulos e resumos, de elegibilidade (inclusão e exclusão) e na análise textual dos trabalhos, dos quais somente 08 artigos foram validados a compor este estudo.

			Apesar da temática de extrema importância tanto para o paciente quanto para a sociedade, observou-se por meio desta pesquisa a escassez de publicações sobre o assunto-problema e isso prejudica a evolução do conhecimento científico acerca das intervenções de enfermagem junto a pacientes diabéticos. A educação, o cuidado e a prevenção da doença com os pacientes diabéticos é de extrema importância para o controle e monitoramento de complicações e menor desfecho negativo do Diabetes14. No serviço público, os pilares desse processo iniciam na atenção primária quando os pacientes diabéticos tem, que receber as informações sobre a enfermidade e aderem ao tratamento farmacológico
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